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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 331/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui metas no Programa 0022 - Mais Saúde, Muito Mais Vida, no Anexo X - Ações/Metas da Administração Municipal, constante da Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; autoriza o Poder Executivo a aumentar a Interferência Financeira para o Fundo Municipal de Saúde de Londrina em até R$ 60.000,00; inclui, na Lei nº 10.840 de 21 de dezembro de 2009 - Lei Orçamentária Anual, a Unidade Orçamentária 020 - Farmácia Popular junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina; cria e inclui Fonte de Recursos; cria e inclui Códigos de Receita no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas; e abre, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial, da quantia até R$ 181.000,00 junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. nº 1153/2010-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“A Lei Municipal nº 11.007, de 23 de setembro de 2010, publicada no Jornal Oficial do Município nº 1.380, em 27 de setembro de 2010, não poderá ser implementada em função de entendimento do Ministério da Saúde de que os profissionais que irão trabalhar na Farmácia Popular não podem fazer parte do Quadro Próprio de Servidores do Município.  

Em função do disposto no parágrafo anterior, para a implantação do referido programa será necessário proceder a abertura de processo licitatório para contratação de tais profissionais, através de contrato de terceirização de mão-de-obra. 

Na Lei Municipal nº 11.007/2010 foi efetuada a previsão de contratação de pessoal por tempo determinado, no Elemento de Despesa 3.3.90.04. Ocorre que, segundo o Tribunal de Contas do Paraná - TCE/PR e a Controladoria-Geral Município a despesa deverá ser classificada no Elemento de Despesa 3.1.90.34 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização.

Cabe ressaltar também que a locação do imóvel encontrado disponível em região de grande circulação de pessoas na região central da cidade, para a instalação da Farmácia Popular será firmado com pessoa jurídica, sendo necessário alterar a previsão orçamentária para o Elemento de Despesa 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

O Crédito a ser aberto, irá viabilizar a implantação do “Programa Farmácia Popular do Brasil” instituído pelo Governo Federal, através do Ministério da Saúde, no Município de Londrina, e atender às exigências do Tribunal de Contas do Paraná - Sistema SIM-AM e do Sistema Contábil-Financeiro que permite o cadastramento de apenas uma lei para cada crédito de alteração orçamentária.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 49, XI e XV, 98 e 103 da nossa Lei Orgânica, em consonância com o disposto nos arts. 84, XXIII, 133, caput e 165 da Constituição Federal.

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que a matéria deverá receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Por oportuno, anexamos cópia de consulta feita à Consultoria Griffon acerca do presente projeto.

Londrina, 3 de novembro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 3 de novembro de 2010.
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